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ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CONDENAÇÃO. 
AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo delito de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar 
para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o 
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente. 
Precedentes.
4. Na hipótese em análise, a quantidade total dos entorpecentes 
apreendidos (5 porções de maconha pesando 10g; 53 de cocaína 
pesando 20,2g e 125 pedras de crack pesando 33,4g), sendo dois de 
natureza altamente deletéria (cocaína e crack), justifica a majoração da 
pena-base, por extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal 
fundamento. Dessa forma, não há qualquer ilegalidade 
no fundamento utilizado para a exasperação da pena-base. 
5. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO NAZARE ALVES
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835
  EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CONDENAÇÃO. 
AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo delito de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar 
para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o 
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente. 
Precedentes.
4. Na hipótese em análise, a quantidade total dos entorpecentes 
apreendidos (5 porções de maconha pesando 10g; 53 de cocaína 
pesando 20,2g e 125 pedras de crack pesando 33,4g), sendo dois de 
natureza altamente deletéria (cocaína e crack), justifica a majoração da 
pena-base, por extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal 
fundamento. Dessa forma, não há qualquer ilegalidade 
no fundamento utilizado para a exasperação da pena-base. 
5. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO NAZARÉ ALVES  (e-STJ 
fls. 280/293) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 273/25, que conheceu parcialmente 
do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a absolvição, tendo em vista a ausência de prova 
para a condenação; (ii) a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 
fundamentação idônea para a exasperação, no tocante à quantidade da droga apreendida.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos nas 
fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo delito de 
tráfico (e-STJ fls. 209/210).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, o Tribunal de Justiça, ao exasperar a pena-base, considerou a 
natureza e a variedade das drogas, conforme trecho abaixo (e-STJ fls. 210):

 
Além disso, as circunstâncias do delito são graves, diante da variedade 
(maconha, cocaína e crack) e natureza das drogas, sobretudo o crack, droga 
altamente nociva. Também a quantidade de drogas é considerável, de modo 
que atingiria número significativo de usuários. Tudo isso torna acentuada a 
reprovabilidade da conduta.
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A parte recorrente aduz que a quantidade da droga não é exacerbada a 
ponto de justificar o referido aumento.

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para 
o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; 
AgRg no AREsp n. 1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no HC n. 
784.101/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 12/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.

Na hipótese em análise, a quantidade total dos entorpecentes apreendidos (
5 porções de maconha pesando 10g; 53 de cocaína pesando 20,2g e 125 pedras de crack 
pesando 33,4g - e-STJ fls. 208), sendo dois de natureza altamente deletéria (cocaína e 
crack), justifica a majoração da pena-base, por extrapolar o tipo penal, devendo ser 
mantido tal fundamento.
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Dessa forma, não há qualquer ilegalidade no fundamento utilizado para a 
exasperação da pena-base. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.165.336 / SC
Número Registro: 2024/0314125-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50932516920238240023

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO NAZARE ALVES
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO NAZARE ALVES
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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